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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS, PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO NÃO 
VERIFICADA. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO QUE DEMANDARIA O 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. Conforme o art. 240, §§ 1º e 2º, do CPP, tanto a busca pessoal 
quanto a busca domiciliar exigem a presença de justa causa para autorizar a 
medida invasiva, sob pena de ilegalidade por ilicitude da prova.

2. No caso, conforme destacou a decisão guerreada, não se evidencia, 
de forma indene de dúvidas, a apontada ilicitude probatória. Outrossim, 
"ainda não houve a prolação de sentença de mérito na origem, oportunidade 
na qual o Juízo singular, após a instrução criminal, poderá se debruçar com 
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maior profundidade sobre a dinâmica fático-probatória, motivo pelo qual, 
conforme pacífica jurisprudência desta Corte Superior, não é possível afastar 
as premissas fáticas delineadas no acórdão impugnado, pois tal providência 
demandaria aprofundado exame do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que não se mostra possível no âmbito estreito do habeas corpus" (AgRg no 
HC n. 785.500/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023).

3. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 09 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS, PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO NÃO 
VERIFICADA. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO QUE DEMANDARIA O 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. Conforme o art. 240, §§ 1º e 2º, do CPP, tanto a busca pessoal 
quanto a busca domiciliar exigem a presença de justa causa para autorizar a 
medida invasiva, sob pena de ilegalidade por ilicitude da prova.

2. No caso, conforme destacou a decisão guerreada, não se evidencia, 
de forma indene de dúvidas, a apontada ilicitude probatória. Outrossim, 
"ainda não houve a prolação de sentença de mérito na origem, oportunidade 
na qual o Juízo singular, após a instrução criminal, poderá se debruçar com 
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maior profundidade sobre a dinâmica fático-probatória, motivo pelo qual, 
conforme pacífica jurisprudência desta Corte Superior, não é possível afastar 
as premissas fáticas delineadas no acórdão impugnado, pois tal providência 
demandaria aprofundado exame do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que não se mostra possível no âmbito estreito do habeas corpus" (AgRg no 
HC n. 785.500/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023).

3. Agravo regimental improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas 

corpus.

Sustenta a parte agravante que "o imediato trancamento da ação penal por falta 

de justa causa é medida que se impõe, já que inadmissível a busca e apreensão que deu 

início à presente ação penal e as provas dela decorrentes, sendo a hipótese de declaração 

de nulidade do processo desde o início".

Requer, assim, o provimento do agravo para, concedendo a ordem pleiteada, 

determinar o trancamento da ação penal.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos:

Consta dos autos que os pacientes foram denunciados e encontram-se presos 
preventivamente pela suposta prática dos delitos capitulados nos arts. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006; 16 da Lei n. 10.826/2003; e no 244-B da Lei n. 8.069/90, na forma do artigo 
69 do Código Penal.

Em suas razões, sustenta a impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal, uma vez 
que os pacientes foram presos, pelos agente policiais, em flagrante mediante violação de 
domicílio, tendo em vista que o ingresso na residência se deu sem o indispensável mando 
judicial ou fundadas razões que o autorizariam. Dessa feita, inadmissível a busca e 
apreensão que deu início a esta ação penal e nulas as provas dela decorrentes, devendo, 
portanto, ser determinado o trancamento da ação penal ante a nulidade do processo desde o 
seu princípio.

Requer, assim, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem a fim de que seja 
declarada a nulidade da ação penal desde o seu início, determinando-se o seu trancamento 
por ausência de justa causa para seu prosseguimento.

Indeferida a liminar e prestadas as informações, manifestou-se o Ministério Público 
Federal pela denegação da ordem.

Acerca da questão trazida à discussão, colhe-se do acórdão:
Segundo se apurou, os Policiais Militares realizavam uma operação 

naquela Comunidade, momento em que avistaram os pacientes LUCAS, IGOR 
e EDUARDO correndo. Após breve acompanhamento, a equipe de policiais 
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visualizou os acima citados adentrando no imóvel localizado na Rua 
Professora Brasília Castanho de Oliveira, numeral 159, e resolveram lá 
ingressar para a devida apuração.

O imóvel tinha dois pavimentos, com entradas separadas. No andar inferior 
do imóvel, os paciente MARCOS VINICIUS e IGOR foram abordados. Em 
razão do forte odor de maconha, os Policiais realizaram uma varredura no 
local, ocasião em que ali encontraram 05 tijolos de maconha, outras 37 
porções de maconha, além de 188 eppendorfs com cocaína. Em busca pessoal, 
com MARCOS VINICIUS foi encontrada a quantia de R$ 109,85 (cento e 
nove reais e oitenta e cinco centavos).

No andar superior daquele mesmo imóvel, a outra equipe de policiais 
logrou abordar os pacientes EDUARDO e LUCAS, além do adolescente. Em 
busca pessoal, nada de ilícito foi encontrado.

Realizada a varredura no cômodo, localizaram, precisamente dentro da 
máquina de lavar, 4 munições calibre 12mm, 2 munições calibre 28mme 3 
munições calibre 38mm.

A despeito de nos crimes permanentes o estado de flagrância se protrair no tempo, tal 
circunstância não é suficiente, por si só, para justificar busca domiciliar desprovida de 
mandado judicial, exigindo-se a demonstração de indícios mínimos e seguros de que, 
naquele momento, dentro da residência, encontra-se uma situação de flagrância

Consoante julgamento do RE 603.616/RO pelo Supremo Tribunal Federal, não é 
necessária certeza quanto à ocorrência da prática delitiva para se admitir a entrada em 
domicílio, bastando que, em compasso com as provas produzidas, seja demonstrada a justa 
causa na adoção da medida, ante à existência de elementos concretos que apontem para o 
flagrante delito. Outrossim, a mera denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos 
preliminares indicativos de crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio 
indicado.

Com efeito, "[a]s circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem 
evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência 
e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de 
simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do 
indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode 
ser atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado portando ou 
comercializando substância entorpecente" (HC 598.051/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 15/03/2021).

No caso, não se evidencia, de forma indene de dúvidas, a apontada ilicitude probatória, 
pois, conforme apontado, antes da entrada em domicílio pelos agentes policiais, os pacientes 
foram avistados correndo, havendo, segundo o apurado, forte odor de maconha no local, 
contexto que configura justa causa para a medida invasiva, da qual sobreveio a apreensão 
das demais drogas.

Vale destacar que "ainda não houve a prolação de sentença de mérito na origem, 
oportunidade na qual o Juízo singular, após a instrução criminal, poderá se debruçar com 
maior profundidade sobre a dinâmica fático-probatória, motivo pelo qual, conforme pacífica 
jurisprudência desta Corte Superior, não é possível afastar as premissas fáticas delineadas 
no acórdão impugnado, pois tal providência demandaria aprofundado exame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que não se mostra possível no âmbito estreito do habeas 
corpus" (AgRg no HC n. 785.500/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023.)

Outrossim, a revisão do julgado demandaria ampla dilação probatória, o que, conforme 
cediço, é incabível na via eleita.

Ante o exposto, denego o habeas corpus.
 

Em que pesem os argumentos do agravante, a decisão impugnada deve ser 
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mantida.

Conforme o art. 240, §§ 1º e 2º, do CPP, tanto a busca pessoal quanto a busca 

domiciliar exigem a presença de justa causa para autorizar a medida invasiva, sob pena 

de ilegalidade por ilicitude da prova.

No caso, conforme destacou a decisão guerreada, não se evidencia, de forma 

indene de dúvidas, a apontada ilicitude probatória: antes da entrada em domicílio pelos 

agentes policiais, os pacientes foram avistados correndo, havendo, segundo o apurado, 

forte odor de maconha no local, contexto em que se procedeu à busca domiciliar, da qual 

sobreveio a apreensão dos entorpecentes.

Outrossim, "ainda não houve a prolação de sentença de mérito na origem, 
oportunidade na qual o Juízo singular, após a instrução criminal, poderá se debruçar com 
maior profundidade sobre a dinâmica fático-probatória, motivo pelo qual, conforme 
pacífica jurisprudência desta Corte Superior, não é possível afastar as premissas fáticas 
delineadas no acórdão impugnado, pois tal providência demandaria aprofundado exame 
do conjunto fático-probatório dos autos, o que não se mostra possível no âmbito estreito 
do habeas corpus" (AgRg no HC n. 785.500/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023).

Portanto, a parte agravante não trouxe nenhuma inovação de fundamento apta 
a desconstituir a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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SEXTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15030726220238260535  22818011720238260000

EM MESA JULGADO: 09/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : EDUARDO GOMES MELO DA SILVA (PRESO)
PACIENTE : IGOR HENRIQUE DOS SANTOS  (PRESO)
PACIENTE : LUCAS BRUNO DA SILVA (PRESO)
PACIENTE : MARCOS VINICIUS DA SILVA VICENTE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO GOMES MELO DA SILVA (PRESO)
AGRAVANTE : IGOR HENRIQUE DOS SANTOS  (PRESO)
AGRAVANTE : LUCAS BRUNO DA SILVA (PRESO)
AGRAVANTE : MARCOS VINICIUS DA SILVA VICENTE (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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